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Apresentação 
 

A Rede de ouvidorias goianas, denominada Ouvidorias em Rede – 

Goiás, foi uma iniciativa da Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Goiás, 

na pessoa de sua Ouvidora Geral, a Procuradora de Justiça Orlandina Brito 

Pereira, a qual desempenha também, atualmente, a Coordenação da Rede. 

Criada em 2017, a Ouvidorias em Rede de Goiás é uma parceria entre 

diversas ouvidorias de instituições públicas do território goiano e foi consolidada 

através da assinatura do Termo de Cooperação Técnica, que formalizou a 

criação da Rede. 

O Termo de Cooperação Técnica, celebrado em 15 de agosto de 2017, 

contou com a assinatura de dez Ouvidorias Públicas: Ministério Público do 

Estado de  Goiás, Tribunal de Justiça de Goiás, Governo do Estado (Ouvidoria-

Geral do Estado), Tribunal Regional do Trabalho, Tribunal Regional Eleitoral, 

Assembleia Legislativa, Tribunal de Contas dos Municípios, Tribunal de Contas 

do Estado de Goiás, Universidade Federal de Goiás e município de Anápolis. 

De 2017 para o presente momento, a aproximação da Rede tem se 

intensificado e suas portas se abriram para outras instituições goianas, a 

exemplo da Controladoria Regional da União no Estado de Goiás. 

Em confluência com a organização coletiva que tem pautado a atuação 

das Ouvidorias em Rede – Goiás, apresentamos o presente diagnóstico, 

produzido sob coordenação da Ouvidoria da Universidade Federal de Goiás e 

da Ouvidoria do Ministério Público. Fruto da cooperação e do trabalho de cada 

ouvidoria envolvida, o presente documento se consubstancia como o primeiro 

relatório produzido em conjunto por ouvidorias que integram a Rede de 

ouvidorias goianas, enquanto uma expressão do trabalho articulado entre 

diferentes ouvidorias de entidades e instituições públicas no Estado de Goiás. 

 

 

  

Orlandina Brito Pereira 

Ouvidora do Ministério Público de 
Goiás e coordenadora do 

Ouvidorias em Rede - Goiás 

Vinícius Sado Rodrigues 

Ouvidor da Universidade Federal 
de Goiás 
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Para que se realizasse o levantamento de manifestações recebidas e se 

discorresse acerca das atividades desempenhadas por Ouvidorias goianas no 

contexto da emergência em saúde pública de importância internacional 

decorrente da infecção por coronavírus (COVID-19), de que trata a Portaria n. 

356 do Ministério da Saúde, de 20 de março de 2020, foi necessário realizar um 

recorte temporal comum a todas as Ouvidorias que integram a rede. 

Durante a reunião ordinária de 19 de agosto de 2020, as Ouvidorias 

presentes deliberaram por abarcar o período de seis meses enquanto interregno 

para análise de seus dados e atividades. Este período se consubstanciaria entre 

os dias 18 de março de 2020 e 18 de setembro do mesmo ano, uma vez que 

este intervalo temporal se caracterizou como aquele que apresenta datas 

razoavelmente aproximadas ao início da situação pandêmica no Estado de 

Goiás e à sua continuidade ao longo de um semestre, com relativo impacto nas 

Ouvidorias goianas. 

Além do recorte temporal, os relatórios de Ouvidoria se propuseram em 

apresentar uma aproximação quantitativa de suas manifestações e os temas 

mais recorrentes nos acionamentos feitos pelos usuários aos órgãos. No mesmo 

sentido, propôs-se um compartilhamento das experiências e impressões por 

parte de cada um dos titulares e/ou de sua equipe acerca do período acima 

mencionado. Esta descrição pode indicar os contornos das situações 

vivenciadas e estratégias aplicadas por cada Ouvidoria no contexto da COVID-

19 e levar a reflexões acerca dos aspectos de diferença e de aproximação entre 

ouvidorias de órgãos com naturezas distintas.  

Em última análise, a proposta é apresentar à sociedade de que maneira 

a emergência em saúde pública de importância internacional decorrente da 

infecção por coronavírus (COVID-19) impactou não só a rotina e a atuação de 

algumas Ouvidorias goianas, mas modificou também a relação dos usuários com 

estes espaços de participação social. As Ouvidorias em Rede-Goiás buscam 

oferecer, ainda, mediante o presente diagnóstico, ferramentas para ampliar a 

participação democrática e melhorar a prestação de serviços, propondo, desta 

forma, uma atuação cada vez mais efetiva do poder público. 

Recorte e proposta  



 

Introdução 
 

O presente relatório é uma iniciativa das Ouvidorias em Rede de Goiás e 

busca apresentar os dados e atividades relativos a algumas ouvidorias de 

instituições públicas goianas durante o período mais expressivo do contexto da 

pandemia por Coronavírus no estado de Goiás. 

Nas páginas a seguir, serão apresentadas as métricas e estatísticas 

relativas ao período de 18 de março a 18 de setembro de 2020, como informado 

anteriormente. Esta consolidação sequenciada dos relatórios individuais de cada 

uma das ouvidorias participantes, propicia à Rede de ouvidorias de Goiás o 

delineamento de um diagnóstico da atuação das ouvidorias goianas no contexto 

recente.  

Integram este relatório a Ouvidoria do Ministério Público do Estado de 

Goiás, Ouvidoria do SUS e da Secretaria de Estado da Saúde – SES/GO, 

Ouvidorias do Poder Executivo Estadual de Goiás, Ouvidoria do Poder Judiciário 

do Estado de Goiás, Ouvidoria do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, 

Ouvidoria do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás, Ouvidoria do Tribunal 

Regional Eleitoral de Goiás, Ouvidoria do Tribunal Regional do Trabalho de 

Goiás e Ouvidoria da Universidade Federal de Goiás. 

Os relatórios individuais refletem as especificidades e peculiaridades de 

cada Ouvidoria, mas apresentam, ao mesmo tempo, pontos de encontro e de 

contato em sua atuação. Todas as Ouvidorias relacionadas, por exemplo, em 

confluência com demais órgãos e instituições públicas, desempenharam 

atividades fora de sua rotina administrativa habitual e do regime normal de 

atendimento. Algumas Ouvidorias passaram a funcionar remotamente, outras 

em regime de plantão, outras em regime de revezamento, outras inovando em 

formas de comunicação interna para garantir a celeridade e o atendimento.  

É essencial destacar que todas as ouvidorias goianas partícipes do 

presente relatório observaram as medidas de prevenção recomendadas pelas 

autoridades sanitárias e as determinações dos colegiados ou autoridades 

máximas dos órgãos que integram. Independentemente da estratégia ou regime 

adotado por cada Ouvidoria, é relevante destacar que as ouvidorias goianas 

mantiveram em foco promover o controle e a participação social e prestar um

efetivo atendimento ao público.  
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A Ouvidoria do SUS e da Secretaria de Estado da Saúde – SES/G,O 

refletindo a atuação estratégica e central que um ouvidoria de saúde teria em 

tempos de emergência sanitária, além das manifestações típicas de Ouvidoria 

recebidas por ela e por outras ouvidorias goianas, responsabilizou-se também 

por disseminação de protocolos de informação, quanto à COVID-19, gerando um 

grande aumento das demandas do órgão, como se poderá observar mais à 

frente. 

Em muitas outras Ouvidorias, por sua vez, o número total de 

manifestações e acionamentos pelos usuários, no período selecionado de março 

a setembro, não observou uma tendência crescente em relação ao ano anterior. 

No entanto, foram expressivas, no conjunto total, as manifestações relacionadas 

à pandemia do Coronavírus.  Isto se deve, possivelmente, à substituição de 

notícias de fato anteriormente recebidas sobre outros assuntos por notícias de 

fato relacionadas à COVID-19, como foi o caso da Ouvidoria do Ministério 

Público de Goiás, a qual registrou, também, aumento no número de 

atendimentos realizados por meio de ligações telefônicas.  

A Ouvidoria do Tribunal de Contas do Estado de Goiás – TCE-GO, por 

outro lado, registrou um aumento no número absoluto de manifestações 

cadastradas, embora uma análise mais detida dos assuntos aos quais estas 

manifestações se referem demonstre que a pandemia da COVID-19 não foi a 

principal responsável por este crescente. A pandemia, entretanto, trouxe 

alterações à rotina do órgão, uma vez que os projetos de promoção e estímulo 

ao controle social desenvolvidos pela Ouvidoria do TCE-GO, foram, por força 

maior, adiados, em vista do cancelamento da agenda de eventos do primeiro 

semestre.  

O sistema de Ouvidorias do poder executivo estadual, além do grande 

número de manifestações em algumas Ouvidorias setoriais específicas, 

destacou iniciativas como a criação de um canal de comunicação exclusivo, 

através do lançamento do botão Corona-Info, um botão semi-automatizado 

dedicado à atender o cidadão nessa temática e da ferramenta Corona-Info, pela 

Superintendência de Transparência da CGE. Esta ferramenta emprega 

inteligência artificial e demonstra qual as maiores solicitações diárias dos 

cidadãos em relação à COVID-19, possibilitando a construção de estratégias de 

enfrentamento à elas. 



 

O Poder Judiciário do Estado de Goiás registrou, por meio de sua 

Ouvidoria, um aumento significativo em relação ao assunto solicitação 

urgência, cuja classificação saiu do 7º alcançando o 4º lugar entre os assuntos 

mais recorrentes, em relação ao mesmo período do ano anterior. Dentre esse 

assunto verificou-se o crescimento de pedidos de urgência relativos aos alvarás 

judiciais para levantamento de valores e de soltura, por exemplo. 

A Ouvidoria do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás – TCM-GO 

registrou um número pequeno de manifestações relativas à COVID-19 no 

período de 18 de março a 18 de setembro do presente ano em relação ao número 

total dos protocolos realizados por cidadão e usuários. Destaque-se, entretanto, 

que as manifestações relacionadas à COVID tratavam de assuntos estratégicos, 

como o preço médio das máscaras cirúrgicas descartáveis adquiridas pelos 

municípios goianos na prevenção da COVID. 

A Ouvidoria do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás – TRE-GO, observou 

aumento significativo do fluxo de demandas no período inicial, na busca por 

regularidade eleitoral exigida como pré-requisito para concessão do benefício 

emergencial pelo Governo Federal para enfrentamento da pandemia, dentre 

outros assuntos. Entretanto, embora, a situação de pandemia tenha impactado 

o fluxo de atendimentos no início, a Justiça Eleitoral já vinha promovendo 

melhorias de informatização e desburocratização de procedimentos. 

O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região editou diversas normas 

internas, objetivando promover ações de proteção, controle e enfrentamento do 

surto no âmbito do Judiciário Trabalhista em Goiás, que influenciaram também 

a atuação de sua Ouvidoria. O principal diferencial observado no período não se 

refere ao quantitativo de manifestações recebidas e sim à nítida majoração dos 

pedidos considerados urgentes, possivelmente em decorrência da 

vulnerabilidade social vivenciada. 

A Universidade Federal de Goiás, por meio de sua Ouvidoria, recebeu um 

considerável número de manifestações relacionadas à COVID-19 no período de 

18 de março a 18 de setembro, embora elas não tenham representado mais do 

que 50% do número geral de demandas do período. Junho, por exemplo, foi o 

mês em que a Ouvidoria da UFG recebeu o maior número de manifestações 

relacionadas à COVID-19 (30 manifestações), sendo, também, o mês com o 

maior número de demandas protocoladas (82 manifestações).  
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Entretanto, ressalte-se ainda que as manifestações são comumente 

circunstanciais, isto é, se reportam às situações experienciadas pelo usuário em 

um determinado tempo e contexto específico. Quase em sua totalidade, as 

manifestações informam problemáticas ou questões que surgiram no contexto 

atual, o qual é profundamente marcado pela pandemia do Coronavírus. 
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 Inicialmente registramos que o Ministério Público Estadual adotou o 

regime de teletrabalho a partir do dia 17 de março, quando três servidoras da 

Ouvidoria passaram a realizar os atendimentos do cidadão diretamente de suas 

casas, e uma delas dedicada exclusivamente ao recebimento e realização de 

chamadas telefônicas. Assim, o público continuou a ser atendido por e-mail, 

formulário eletrônico, telefone (os mesmos ramais da Ouvidoria, que foram 

desviados ao telefone celular), e carta, periodicamente recolhidas no edifício-

sede. 

 Como o sistema eletrônico da Ouvidoria não possui classificação 

própria para demandas relacionadas à COVID-19, foi feito um levantamento 

manual das manifestações recebidas entre os dias 13 de março e 24 de abril de 

2020, totalizando 298 atendimentos sobre assuntos relacionados à pandemia 

causada pelo coronavírus. Esses atendimentos englobaram, em sua maioria, 

casos que não eram de atuação do Ministério Público, como reclamações 

trabalhistas e questionamentos sobre o recebimento do auxílio emergencial. Mas 

também foram recebidas representações sobre descumprimento do decreto 

estadual, ensino à distância e denúncias eleitorais. Como pode ser verificado no 

site do Ministério Público do Estado de Goiás, promotores de todo o Estado 

adotaram medidas judiciais e extrajudiciais para garantir os direitos da sociedade 

nesse período. 

 Pudemos observar que não houve um aumento no número de 

manifestações recebidas no período, (1546 manifestações registradas entre 18 

de março e 18 de setembro), possivelmente porque as demandas relacionadas 

à COVID-19 "substituíram" as notícias de fato anteriormente recebidas sobre, 

por exemplo, concurso público, meio ambiente e improbidade administrativa. No 

entanto, registramos que as ligações recebidas na Ouvidoria não entram nas 

estatísticas, e pudemos constatar termos realizados mais atendimentos 

telefônicos durante a pandemia. 

  

Ouvidoria do Ministério Público de Goiás  



 

Ouvidorias do Poder Executivo Estadual de Goiás  

Apresentação 

A pandemia provocada pelo surgimento do COVID-19 trouxe 

consequências em todas as áreas possíveis da vida, na política pública de 

ouvidoria do executivo estadual goiano, não foi diferente. Amanhecemos com a 

iminência de uma calamidade e todos sentiram que era nossa missão responder 

de forma imediata, entregando aos cidadãos orientações e recebendo dele as 

angústias e os sofrimentos diante de tamanha incerteza.  

 Apesar da situação calamitosa, o contexto de pandemia proporcionou 

aprendizados. Projetos e ações que estavam somente no papel saíram como 

pilotos “forçados”, suposições foram confirmadas com a experimentação 

emergencial causada pela situação, relações foram fortalecidas e muito foi 

realizado.   

 

Manifestações no poder executivo estadual 

A política pública de ouvidoria do executivo estadual de Goiás é formada 

pelas Ouvidorias Setoriais de cada órgão e pela Superintendência de 

Participação Cidadã (Ouvidoria-Geral) da Controladoria-Geral do Estado de 

Goiás - CGE, que a realiza função de órgão central desse sistema. Logo no 

primeiro dia da decretação do estado de emergência em saúde pública, a 

Ouvidoria-Geral em conjunto com a Ouvidoria da Secretaria de Estado de Saúde 

buscaram formas de receber as manifestações dos cidadãos, prevendo o 

aumento de demanda, assim foram verificados vários canais de comunicação e 

foi constatado que todos já estavam saturados em apenas três (3) dias. 

Inclusive canais que deveriam instruir os profissionais e estabelecimentos 

de saúde estavam recebendo demandas dos cidadãos, o que prejudicava o bom 

funcionamento da política de saúde nesse momento tão grave, e esses também 

já não tinham mais capacidade de atendimento.     

Ficou claro que um canal exclusivo de contato com o cidadão era 

necessário. Meses antes, alguns testes foram realizados com a base de dados 

de ouvidoria e foi constatado que as tipologias das manifestações eram confusas 

ao cidadão (Denúncia, Reclamação, Elogio, Solicitação e Sugestão), muitas 
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delas eram confundidas e isso norteou uma ambição de que em algum momento 

o Sistema de Gestão de Ouvidoria do Estado de Goiás - SGO (sistema 

informatizado de ouvidoria) não exigiria essa ação do cidadão, que ele apenas 

abriria a página, digitaria sua manifestação e pronto. Dessa ambição, no mesmo 

terceiro dia de decretação do estado de emergência, foi construído o botão 

Corona-Info.  

Esse botão é semi-automatizado, e se destina a ser um canal de 

participação social em assuntos relacionados ao COVID-19. Após o seu 

lançamento, no período compreendido entre 18 de março e 18 de setembro – 

período eleito como interregno de análise pelos membros da Rede Goiana de 

Ouvidorias – as Ouvidorias do Executivo Estadual receberam o total de 18.811 

manifestações diretamente relacionadas ao COVID-19. 

  

 

  

Do gráfico acima, percebe-se que o pico de manifestações ocorreu em 

abril e se deveu principalmente à participação da população em informar às 

autoridades públicas sobre estabelecimentos que não estavam seguindo as 

regras de funcionamento e a segunda maior taxa de participação relacionada 

diretamente ao assunto foi em maio, este se referiu ao auxílio emergencial à ser 

transferido aos estudantes da rede pública estadual de ensino. 
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Do gráfico acima se depreende que as manifestações relacionadas 

diretamente à COVID-19 não ficaram restritas à apenas uma pasta, como era de 

se esperar no início que apenas a saúde seria afetada, na verdade ela englobou 

várias temáticas e afetou a vida dos cidadãos para além da saúde. Aqui vale a 

observação que a Ouvidoria Setorial da Secretaria Estadual de Saúde é 

subordinada também ao Sistema Único de Saúde, sendo assim, aqui só são 

consideradas as manifestações recebidas pelo SGO.
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 No último gráfico vê-se o quantitativo de demandas separado por assunto, 

em alguns momentos, houve mais de 2.000 manifestações num só dia. Ao 

analisar toda a base de dados estima-se que os assuntos relacionados 

diretamente e indiretamente à COVID-19 foram da ordem de 55% do total.  

 

Assuntos mais demandados pelos cidadãos 

 Sem dúvida alguma, três foram os assuntos mais questionados pelo 

cidadão, em um primeiro momento a solicitação de informações de todo o tipo 

sobre a COVID-19, desde a doença em si até orientações de como e onde 

receber atendimento. Em um segundo momento a denúncia de 

estabelecimentos que não seguiam as orientações de combate e contenção à 

pandemia e no último momento em relação ao auxílio devido aos estudantes da 

rede pública estadual de ensino, relativo à alimentação escolar.  

Assim observou-se três comportamentos, inicialmente o cidadão buscou 

o estado para saber como agir diante da situação de crise, em um segundo 

momento ele participou da vida pública ao se engajar para garantir o combate e 

o controle efetivo da pandemia e no terceiro momento reclamou seus direitos 

junto à esta. Esse corte da pandemia foi a perfeita representatividade das 

funções de ouvidoria onde por meio desta a sociedade foi informada, a exerceu 

o controle social e colaborou com a política pública (de combate à pandemia do 

Corona), e por último reclamou os seus direitos.  

 

Política pública de ouvidoria do executivo estadual de Goiás  

Diante da pandemia instalada, Ouvidoria do Executivo Estadual de Goiás 

realizou algumas ações de enfrentamento à COVID-19. A primeira foi a criação 

de um canal de comunicação exclusivo, assim foi lançado o botão Corona-Info, 

um botão semi-automatizado dedicado à atender o cidadão nessa temática. 

Em um segundo instante, a criação da ferramenta Corona-Info, pela 

Superintendência de Transparência da CGE, para auxiliar a Ouvidoria do 

Estado. Esta ferramenta emprega inteligência artificial e diariamente mostra qual 

as maiores solicitações diárias dos cidadãos em relação à COVID-19, 

possibilitando a construção de estratégias de enfrentamento à elas. 
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Nas primeiras duas semanas, onde a busca por informações era 

constante, foram reunidas informações gerais e específicas sobre o 

enfrentamento à COVID-19 nos maiores centros urbanos do estado de Goiás, 

após isso, elas foram enviadas para cada cidadão registrado no sistema de 

ouvidoria, de acordo com a sua cidade de residência. Essas ações foram 

construídas em conjunto com as autoridades locais de saúde pública e 

ouvidorias, transcendendo os limites dos entes federados. 

  

 

 

Apesar do grande aumento na demanda das manifestações de ouvidoria, 

houve o declínio substancial no prazo de atendimento ao cidadão, isso se deveu 

às soluções tecnológicas, mas principalmente à grandiosa articulação e 

engajamento dos ouvidores e suas equipes, o que em algum momento fez com 

que o prazo batesse um recorde histórico onde o prazo médio de resposta obteve 

4,3 dias. 

Três ouvidorias setoriais, em especial, enfrentaram desafios antes 

inimagináveis, que foram a Ouvidoria da Secretaria Estadual de Saúde (Erenice 

dos Santos), a Ouvidoria da Segurança Pública (Italuzy Toledo Nascimento) e a 

Ouvidoria da Secretaria Estadual de Educação (Joaquim Trindade Filho). Em 

muitos momentos, essas pessoas tiveram e têm suas madrugadas permeadas 

pelo trabalho, movidas pelo desejo de atender o cidadão que sofre com a 

pandemia. 
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A partir do congestionamento dessas três áreas, algo muito interessante 

aconteceu. Ao observarem seus colegas de trabalho tão atribulados e na ânsia 

de também contribuírem, os ouvidores da ABC (Darlene Bastos Aranha Rocha 

Carvalho), da AGR (Francisco Vieira de Macedo), da Juceg (Renata Brandão de 

Oliveira Silva), da Secom (Wesley César Gomes Costa) e da UEG (Edna Duarte 

de Souza) mobilizaram suas equipes para auxiliar a Secretaria de Segurança 

Pública no atendimento ao cidadão, quando a tecnologia não foi mais capaz de 

por si só resolver as pendências. 

 

Conclusão 

Os desafios trouxeram uma maturidade tecnológica e laboral à política de 

ouvidoria pública do executivo estadual. Com os acontecimentos ocorridos, foi 

aprendido que pequenas mudanças no SGO, tornando-o mais atrativo, mais 

intuitivo e resolutivo ao cidadão podem resultar no maior engajamento do 

cidadão, assim a eliminação de passos como a escolha de tipologia, assuntos e 

órgãos são a prioridade total da atual política de ouvidoria. 

A previsão e monitoramento de demandas se mostrou uma ferramenta 

formidável ao cidadão, uma vez que proporciona maior rapidez no seu 

atendimento. A articulação entre os ouvidores e equipes de diferentes órgãos se 

mostrou uma poderosa ferramenta, o que desembocou no lançamento do 1º 

Manual de Ouvidoria do Executivo Estadual de Goiás e na construção de uma 

certificação em três níveis para todos os colaboradores de ouvidoria, além de 

estreitar os laços entre as ouvidorias municipais e a estadual.   

 

 

 

 

  

______________________________ 

Bruno Rolim 
Superintendente de Participação Social  
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Ouvidoria do Poder Judiciário do Estado de Goiás 

  

A Ouvidoria do Poder Judiciário do Estado de Goiás, nos termos da Lei 

Estadual nº 17.630/2012 recebe e processa sugestões, reclamações, denúncias, 

elogios e informações, inclusive aquelas baseadas na Lei de Acesso a 

Informações (Lei nº 12.527/2011 e Lei Estadual nº 18.025/2013), competindo 

também a este Órgão, nos termos legais, apresentar e dar publicidade às 

manifestações recepcionadas. 

Nesse sentido, apresentamos um diagnóstico das atividades de 

atendimento realizadas durante o período da pandemia do coronavírus ocorrido 

entre  18/3/2020 a 18/9/2020.  

Com a edição do primeiro Decreto Judiciário nº 582/2020 dispondo sobre 

a prevenção ao coronavírus – Covid-19 – e com a instituição do regime de 

plantão extraordinário no âmbito do Poder Judiciário, a Ouvidoria passou a 

realizar os atendimentos por telefone e através do formulário eletrônico 

disponibilizado na página da Ouvidoria no site, ficando os atendimentos 

presencial e por correspondência suspensos por tempo indeterminado até 

alterações editadas por novos decretos.  

Durante esse período  foram formalizadas 4.323 manifestações, 

destacando que foram feitos 3.044 atendimentos telefônicos, apenas para 

prestação de informações, um aumento significativo ligações em comparação ao 

ano anterior, possivelmente, em função da pandemia, haja vista que os 

atendimentos presenciais foram suspensos.  

No mês de maio, a administração do Tribunal de Justiça por meio do 

Decreto Judiciário nº 951/2020 regulamentou o atendimento virtual, em uma 

iniciativa de aproximar o Poder Judiciário dos demais integrantes do Sistema de 

Justiça.  

Assim, no âmbito do Poder Judiciário goiano, além dos e-mail’s e celulares 

de plantão, a administração criou um sistema exclusivo no site do TJGO, o “Fale 

conosco”, para o envio de mensagens aos desembargadores, juízes e também 

aos diretores de área do Tribunal, em casos excepcionais.  

 

   



 

O objetivo principal da nova ferramenta foi receber pedidos inerentes a 

processos que tramitam nas unidades judiciárias, desde que estivessem em 

situação de anormalidade ou que se enquadrasse nos casos de urgência, 

podendo ser acessada através do endereço eletrônico: 

https://www.tjgo.jus.br/index.php/pg-covid19. 

Nesse contexto, foi criado uma página exclusiva no site do Tribunal para 

facilitar a busca por informações durante o período excepcional, possibilitando 

encontrar os canais de comunicação, atos normativos, estatísticas e informações 

sobre a Covid-19.  

O primeiro gráfico apresenta o quantitativo de manifestações 

recepcionadas e processadas durante o período de 6 (seis) meses da pandemia:  
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O segundo gráfico faz um comparativo em relação ao quantitativo de 

manifestações recepcionadas durante o período da pandemia com o mesmo 

período do ano anterior: 

 

O gráfico a seguir ilustra as reclamações por assuntos mais demandados 

durante o período da pandemia e também faz um comparativo com os assuntos 

do ano de 2019.  
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Importante destacar que durante o período da pandemia houve um 

aumento significativo em relação ao assunto solicitação urgência, cuja 

classificação saiu do 7º alcançando o 4º lugar, conforme pode-se observar do 

gráfico acima.  
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Dentre esse assunto verificamos o crescimento de pedidos de urgência 

relativos aos alvarás judiciais para levantamento de valores e de soltura que, por 

força do Decreto Judiciário de nº 632/2020, tiveram assegurados a sua 

manutenção com caráter prioritário.  

Quanto ao meio de contato utilizado pelos usuários no registro de suas 

demandas, apresentamos os dados a seguir: 

 

Canais de Atendimento 

 

 

Por último, registramos que os dados levantados neste relatório prestam-

se a um acompanhamento  quantitativo  e  evolutivo  das  demandas  

apresentadas à  Ouvidoria durante o período de 6 meses da pandemia. 

  



Ouvidoria do SUS/Secretaria de Estado da Saúde de Goiás – SES/GO 

 

Apresentação 

A Ouvidoria Geral do SUS da Secretaria Estado da Saúde de Goiás 

(Ouvidoria do SUS/SES-GO) tem por missão viabilizar o direito dos cidadãos 

de serem ouvidos e terem suas manifestações tratadas adequadamente. 

Missão esta que, no contexto da pandemia da Covid-19, ganhou importância 

fundamental no atendimento à população.  

Entendendo a importância do seu papel enquanto canal democrático entre 

os usuários dos serviços de saúde, funcionários e sociedade, a Ouvidoria do 

SUS/SES-GO atuou, neste primeiro semestre de pandemia (Covid-19), de 

forma a garantir o pleno atendimento à população que buscou atendimento e/ou 

informação em saúde, via canais de atendimento da Ouvidoria da SES/GO. 

Este relatório tem como objetivo sistematizar e apresentar o perfil das 

manifestações registradas pela Rede de Ouvidoria do SUS/SES, a partir de 

dados estatísticos informados referentes ao período de março a agosto de 

2020, o qual correspondente aos primeiros seis meses da pandemia da Covid-

19 no Estado de Goiás.  

  

Atendimentos 

Vamos apresentar no Gráfico 1 o comparativo de números de 

atendimentos durante este período em relação ao mesmo período do ano 

anterior.  No total foram contabilizados 8043 atendimentos realizados pela 

Ouvidoria Setorial do SUS/SES-GO e Ouvidorias Descentralizadas da SES.   

Desse total, 2505 (31,15%) são classificadas como disseminação de 

informações (informações fornecidas de imediato) e 5538 (68,85%) como 

manifestações registradas, categorizadas/tipificadas e ativas. No gráfico 1 

podemos perceber que no mês de março, quando foi Decretado a situação 

emergência na saúde pública no Estado de Goiás em razão da disseminação do 

novo coronavírus (Covid-19) - Decreto nº 9.633, de 13 de março de 2020 -, o 

número de atendimentos (manifestações e disseminações de informação) teve 

um aumento representativo em relação a março de 2019. 
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Gráfico 01 – Comparativo entre os números de atendimentos de 2019 e 

2020 de março a agosto. 

 

 

 

Classificação das Manifestações 

O sistema de Ouvidorias do SUS segue a classificação e tipificação 

estabelecida no Manual de tipificação e de Ouvidorias do SUS/Ministério de 

Saúde.  

É importante esclarecer que foi atribuída à Secretaria de Segurança Pública 

do Estado a competência para atender as manifestações cujos objetos fossem 

pertinentes ao descumprimento dos Decretos Estadual, no que se referissem a 

abertura e funcionamento de estabelecimentos não autorizados. Já as 

manifestações sobre os protocolos sanitários e proteção à saúde trabalhador no 

contexto da Covid-19 ficaram a cargo da Secretaria de Estado da Saúde de 

Goiás. 

Nesse sentido e considerando as manifestações acolhidas na Ouvidoria 

Setorial do SUS/SES-GO e nas unidades de Ouvidorias descentralizadas da 

SES, no período de março a agosto de 2020 observa-se que ELOGIO foi o tipo 

mais demandado, com 2465 manifestações; seguido de RECLAMAÇÃO com 

1258, de SOLICITAÇÃO com 759 e de DENÚNCIA, com 758 manifestações, 
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respectivamente. Com números menos expressivos, Sugestão (185) e 

Informação (113), conforme proporções apresentadas no Gráfico 2, abaixo.  

Destacamos que no mesmo período em 2019 houve uma diferença na 

porcentagem de denúncias, sendo que foram 271 manifestações, do tipo 

denúncia, registradas de março a agosto/2019; já em 2020 foram 758 

manifestações, do tipo denúncias. 

 

Gráfico 2: Proporção de atendimentos das Ouvidorias do SUS/SES-GO, 

março à agosto de 2019 e 2020. 

 

 

Análise dos Assuntos 

Os assuntos mais manifestados de março a agosto de 2020 foram: 

Gestão, seguido pela Vigilância em Saúde.  

 

 

DENUNCIA
4,17%

ELOGIO
39,20%

INFORMACAO
1,25%

RECLAMACAO
21,60%

SOLICITACAO
31,50%

SUGESTAO
2,29%

2019

DENUNCIA
13,69%

ELOGIO
44,51%INFORMACAO

2,04%

RECLAMACA
O

22,72%

SOLICITACA
O

13,71%

SUGESTAO
3,34%

2020

Gestão: Abordam situações que envolvem o gerenciamento necessário para o funcionamento do 

Sistema Único, incluindo neste âmbito a responsabilidade das esferas de governo que por meio da 

habilitação de gestão assumiram compromisso de garan�r e aperfeiçoar o funcionamento do 

sistema de saúde. 

Vigilância em saúde: Responsável por ações de vigilância, prevenção e controle de doenças 

transmissíveis, pela vigilância de fatores de risco para o desenvolvimento de doenças crônicas não 

transmissíveis, saúde ambiental e do trabalhador e pela análise de situação de saúde da população  
Brasileira. 
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 Tabela 1 - Números absolutos das manifestações por assuntos em março 

a agosto de 2019 e 2020. 

 

 

Nota-se que em 2019 o segundo assunto mais demandado foi 

Assistência à Saúde, já em 2020 do mesmo período, o segundo assunto mais 

demandado foi Vigilância em Saúde.  

Em 2019 houve maior número de registros de manifestações que em 

2020, sinalizando ser resultado da suspensão dos atendimentos eletivos, não 

urgentes/emergenciais nas unidades saúde, neste período de Pandemia.  

Outra justificativa para esse quantitativo menor de registro de 

manifestações em 2020, quando comparado a 2019, é a migração das 

manifestações para os atendimentos, referentes a disseminação de informação 

em saúde, que teve aumento significativo nesse primeiro semestre de pandemia. 

 

Disseminação de informação  

As Ouvidorias do SUS/SES-GO tem desempenhado um importante papel 

de disseminar informações, que notadamente referem-se se orientação sobre 

protocolos e atendimentos em saúde no contexto de pandemia. Estas 

Assunto Total Assunto Total

GESTÃO 4518 GESTÃO 4048

ASSISTÊNCIA À SAÚDE 1479 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 524

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 194 ASSISTÊNCIA À SAÚDE 399

ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (ESF) 77 VIGILÂNCIA SANITÁRIA 218

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 43 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 167

PRODUTOS PARA SAÚDE/CORRELATOS 33 COMUNICAÇÃO 31

ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 31 ALIMENTO 25

TRANSPORTE 20 FINANCEIRO 25

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 19 PRODUTOS PARA SAÚDE/CORRELATOS 20

ALIMENTO 17 SEM TIPIFICAÇÃO 18

FINANCEIRO 16 ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (ESF) 13

COMUNICAÇÃO 13 TRANSPORTE 13

CARTÃO SUS 9 ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA 9

ORIENTAÇÕES EM SAÚDE 9 SAMU 8

SAMU 6 OUVIDORIA DO SUS 6

DEPARTAMENTO DE CONDIÇÕES CRÔNICAS E IST'S 5 ORIENTAÇÕES EM SAÚDE 4

OUVIDORIA DO SUS 5 CARTÃO SUS 3

ASSUNTOS NÃO PERTINENTES 4 PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR DO BRASIL 3

SEM TIPIFICAÇÃO 2 ASSUNTOS NÃO PERTINENTES 2

CONSELHO DE SAÚDE 2 DEPARTAMENTO DE CONDIÇÕES CRÔNICAS E IST'S 2

PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR DO BRASIL 1 Total Geral 5538

PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR DO BRASIL - SISTEMA CO-PAGAMENTO 1

PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DO TABAGISMO - PNCT 1

Total Geral 6505

2019 2020
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informações são repassadas considerando o banco de dados intitulado Material 

de Apoio, consolidado por cada Ouvidoria, com informações específicas SUS. 

 Foram disseminadas 2472 informações pertinentes à saúde de março a 

agosto de 2020.  Na tabela 2, observa-se que em 2019 no mesmo período teve 

1243 informações disseminadas. 

 Houve um aumento significativo de 1229 disseminações de um ano para 

outro, justifica-se pelas informações prestadas sobre o Coronavírus. Enquanto 

as manifestações registradas diminuíram de um ano para outro devido a 

suspensão dos atendimentos nas Unidades Descentralizadas, as 

Disseminações de informações quase dobraram, principalmente na Ouvidoria da 

SES, a nível central que em 2019 teve 521 disseminações de março a agosto e 

em 2020 já prestamos 1727 informações. 

 

 

Índice de resposta 

Nesta seção será realizada uma análise do índice de resposta, considera-

se como “Respondidas” as manifestações que se encontram com o status de 

fechadas ou arquivadas; e “Pendentes” as que estão com os seguintes status: 

novas, encaminhadas, reencaminhadas, em análise, em análise interna e 

concluídas.  

As manifestações concluídas são aquelas que foram analisadas e 

respondidas pelo órgão competente, apesar do caráter de finalizada, somente 

serão fechadas, se os manifestantes considerarem como satisfatoriamente 

respondidas. 

1 2 4 20
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 Das 5538 manifestações inseridas, no Sistema OuvidorSUS, até o mês 

de agosto de 2020; 4796 foram respondidas, enquanto 742 estão em situação 

pendente, estas na sua maioria encontram-se dentro do prazo, legalmente 

estabelecido, para resposta ao cidadão-manifestante.  

 

Gráfico 3: Proporção de manifestações respondidas e pendentes de março 

a agosto de 2019 e 2020. 

 

 

Ainda sobre índice de resposta, destacamos que para todas as 

manifestações registradas houve resposta prévia para o manifestante, em prazo 

máximo estabelecido de até 5 dias, e média de dias.  

Pendentes 2019
17,14%

Respondidas 2019
82,86%

2019

Pendentes 
2020

13,40%

Respondidas 
2020 86,60%

2020
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Ouvidoria do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 
 

 
Manifestações recebidas entre 18 de março e 18 de setembro 

Durante o período de 18 de março a 18 de setembro de 2020, a Ouvidoria 

do TCE-GO recebeu, ao todo, 196 demandas. Este número compreende 104 

pedidos de acesso à informação e 92 manifestações, conforme detalhamento a 

seguir: 

 

Tipos de Demandas Recebidas Quantidade 

Não Competência do TCE-GO 27 

Denúncias 23 

Notícias de Irregularidade 25 

Representações 05 

Reclamações 09 

Elogios 01 

Sugestões 02 

Pedidos de Informação 104 

 

Já no ano de 2019, considerando o mesmo período, esta Ouvidoria 

acusou o recebimento de 134 demandas ao todo. Sendo assim, no presente ano, 

registrou-se um aumento de demandas em 46% em relação ao mesmo período 

do ano passado. 

 

Ano de Referência Quantidade 

2019  132 

2020 196 
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Percepção quanto às atividades e demandas da ouvidoria nesse 

período 

Desde o decreto de calamidade pública por conta da pandemia do 

covid19, a Ouvidoria do TCE-GO teve a rotina de trabalho alterada em alguns 

aspectos. Do ponto de vista do recebimento e tratamento das demandas, a 

saber, denúncias, representações, notícias de irregularidade, 

reclamações/críticas, sugestões, elogios e pedidos de informação, em nada 

alterou. O cidadão continua sendo atendido com prontidão e boa vontade por 

parte dos servidores da Ouvidoria, por meio do portal eletrônico, e-mail, telefone 

ou redes sociais. Entretanto, do ponto de vista dos projetos de promoção e 

estímulo ao controle social, infelizmente foi necessário cancelar toda a agenda 

de eventos do primeiro semestre, incluindo o evento nacional Ouvidoria Day, que 

já estava com todos os seus preparativos prontos. Também foi necessário 

cancelar a recepção de várias turmas de alunos universitários e das escolas de 

nível fundamental, que sempre foram recebidas por meio do Projeto Diálogo 

Acadêmico e Criança Cidadã.  

Embora os projetos presenciais de controle social tenham sido suspensos 

por conta da necessidade de se manter o isolamento social, a Ouvidoria 

continuou funcionando normalmente com suas atividades essenciais de 

recepção e tratamento de demandas e na atualização dos seus normativos. 

Continuamos receptivos e preparados para ouvir o cidadão que nos procura. 

Merece destaque que o Tribunal, por meio da Ouvidoria e do Instituto 

Leopoldo de Bulhões - ILB, tornou-se parceiro do programa de certificação 

“Embaixadores da Cidadania”, modalidade virtual, de iniciativa do Governo do 

Estado de Goiás, por meio da Controladoria Geral do Estado – CGE, em parceria 

com a Universidade Federal de Goiás – UFG 

(http://www.controladoria.go.gov.br/embaixadores-da-cidadania/). A 

Conselheira Substituta Dra. Heloísa Godinho foi facilitadora do projeto, com a 

gravação de um podcast no mês de agosto, com o tema “Competências dos 

Entes Federativos e os Conselhos de Políticas Públicas”. Com foco nos temas 

cidadania e controle social o programa teve como objetivo certificar e reconhecer 

boas práticas que busquem promover ações transformadoras no contexto social. 

Na primeira fase foram selecionados 600 participantes de todas as regiões do 

Brasil. 
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Todas as demandas que chegaram à Ouvidoria do TCE-GO foram 

verificadas com prontidão. Nos casos em que os Conselheiros Relatores, 

juntamente com a área técnica, concluem pela urgência, tendo em vista indícios 

de risco e prejuízos financeiros ao estado, poderá ser determinada uma Medida 

Cautelar preventiva, suspendendo os processos das contratações denunciadas 

até a conclusão da fiscalização por parte da Corte de Contas.  

Aliado a isso, a Secretaria de Controle Externo publicou uma Ordem de 

Serviço, tendo em vista a necessidade de uma atuação preventiva e orientativa 

do tribunal com relação ao tema. Esta ordem de serviço instituiu grupo de 

trabalho para realizar força tarefa com o objetivo de fiscalizar contratações 

emergenciais que visam combater os efeitos da Covid-19, orientar os órgãos do 

governo no sentido de ampliar a transparência e quanto a observância legal 

neste período, como nos casos de contratação temporária de pessoal, licitações, 

contratos administrativos, contribuindo para evitar irregularidades. 

Por fim cabe registrar que uma iniciativa que vem contribuindo muito para 

ampliar o conhecimento da sociedade é o portal “Observatório do Cidadão” que 

se encontra disponível no site do TCE-GO. Ele foi desenvolvido pela Gerência 

de Tecnologia da Informação do Tribunal, em parceria com a Secretaria de 

Controle Externo, em formato simples e dinâmico, dando transparência da 

gestão pública estadual, com um olhar cuidadoso para o cidadão. Por meio dele 

é possível visualizar a situação fiscal do Estado e acompanhar os gastos 

públicos estaduais com o combate à COVID-19.  

 

Principais assuntos das demandas 

Durante este período de pandemia, a maioria dos relatos não apresentou 

relação direta com a Covid19. Entretanto, é importante destacar que houve 

denúncias relacionadas ao melhor emprego dos recursos públicos nesse 

momento de crise.  

Sendo assim, do ponto de vista das demandas recebidas pela Ouvidoria 

do TCE-GO, houve aumento considerável na quantidade absoluta em relação ao 

mesmo período do ano passado, porém, em relação aos assuntos, pode-se 

afirmar que não houve demandas consideráveis que tenham envolvimento direto 

com a pandemia causada pela Covid-19, visto que é mais habitual os cidadãos 
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buscarem solução junto à Ouvidoria do Estado (CGE) quando se trata de uma 

reclamação acerca da qualidade da prestação do serviço de saúde, ou quando 

precisam resolver alguma questão específica. 

 

Saúde e paz... 

 

Nara Rodrigues Silva 
Ouvidora do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 
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Ouvidoria do Tribunal de Contas dos Municípios  do Estado de Goiás  

 

 

Apresentação 

Em um cenário completamente excepcional e imprevisível que se 

desenrolou perante a humanidade com a chegada da COVID-19, as instituições 

públicas também tiveram mudanças na sua rotina e novos desafios.   

A Ouvidoria do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – 

TCMGO recebeu, durante o período de pandemia, demandas com assuntos 

relacionados às novas situações trazidas com o estado de calamidade pública, 

o que gerou um olhar ainda mais atento para a fiscalização e orientações a 

serem realizadas pelo Tribunal.   

Com o objetivo de fomentar o diagnóstico a ser realizado pela Rede de 

Ouvidorias Goianas, referente à atuação das Ouvidorias Públicas no contexto da 

pandemia, apresenta-se um breve levantamento qualitativo e quantitativo das 

demandas, com assuntos correlacionados à COVID-19, recebidas pela 

Ouvidoria do TCMGO, no período de 18 de março de 2020 a 18 de setembro do 

mesmo ano.  

Ressalta-se a atuação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

de Goiás com ações em consonância aos assuntos recebidos via Ouvidoria 

como canal de comunicação da sociedade e dos jurisdicionados.  

Essa troca de experiências e desafios, enfrentados durante esse 

momento pandêmico, com certeza agregará na busca da excelência no trabalho 

das instituições públicas.  

 

Percepções da Ouvidoria durante o período de pandemia 

A Ouvidoria do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás 

atua de acordo com o disposto no Regimento Interno do TCMGO e a Resolução 

Administrativa nº. 367/12, para receber, classificar, distribuir e atender as 

demandas por ela recebidas, inclusive as solicitações de acesso à informação 

em relação aos órgãos do TCM e dos seus jurisdicionados e as notícias de fatos 

irregulares contra autoridades municipais jurisdicionadas ao Tribunal.  
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Enquanto unidade integrante do TCMGO, com a análise dos conteúdos 

das demandas, contribui para a melhoria da gestão do Tribunal e dos órgãos e 

entidades a ele jurisdicionados.  

Durante os 06 (seis) meses de pandemia delimitados pela Rede de 

Ouvidorias para levantamento de diagnóstico (de 18 de março de 2020 a 18 de 

setembro de 2020), a Ouvidoria do TCMGO manteve seus canais de 

comunicação em pleno funcionamento como canal de diálogo da sociedade e 

controle social a nortear as ações do Tribunal de fiscalização e orientação. 

Constatou-se que o número total de demandas recebidas pela Ouvidoria 

no ano de 2019, entre 18 de março a 18 de setembro, foi de 589 (quinhentos e 

oitenta e nove) demandas. E em comparação ao mesmo período do ano de 

2020, houve uma diminuição quantitativa de 12% (doze por cento), com o total 

de 519 (quinhentos e dezenove demandas, sendo que 39 (trinta e nove) 

demandas tinham assuntos relacionados à situação de calamidade pública 

decorrente da COVID–19, refletindo um novo desafio a ser trilhado pela 

Administração Pública.  

 

 

  

MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET

Informação 55 58 32 42 31 54 45

No�cia de Fato Irregular 55 48 58 51 58 47 43



 

Principais assuntos relacionados à pandemia e atuação estratégica 

do TCMGO 

Atuando de forma analítica e estratégica com as demandas recebidas, o 

Tribunal pode perceber necessidades trazidas pela sociedade e pelos 

jurisdicionados no momento de calamidade pública e desenvolver ações 

específicas para o cenário excepcional.  

Houveram alguns pedidos de jurisdicionados referentes à forma de 

contabilização de gastos e atuação em procedimentos administrativos, e assim, 

de forma a respaldar os servidores municipais o TCMGO emitiu a Orientação 

Técnica sobre a contabilidade dos recursos relacionados à COVID-19 e lançou 

hotsite especial para prestar orientações aos gestores em tempo de pandemia. 

Cidadãos noticiaram irregularidades que estariam acontecendo nos 

municípios, durante o período de pandemia, e várias foram autuadas como 

processo de denúncia por realmente terem indícios de provas, autoria e 

materialidade.  

Um assunto recorrente foi o alto valor de máscaras cirúrgicas descartáveis 

adquiridas por gestores municipais, e então, no mês de julho o TCMGO publicou 

relatórios mostrando o preço médio das máscaras cirúrgicas descartáveis 

adquiridas pelos municípios goianos na prevenção da COVID. 

Questionamentos quanto à distribuição da alimentação escolar durante a 

suspensão das aulas presenciais também chegaram à Ouvidoria e o TCMGO 

realizou o acompanhamento dessa distribuição e informou no site institucional. 

Assim, conclui-se que as demandas relacionadas à COVID-19 possuem 

especificidades próprias e devem ser tratadas como norteadoras da gestão e 

políticas públicas durante o momento excepcional vivido pela humanidade, tendo 

a Ouvidoria um papel crucial neste contexto.  
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Ouvidoria do Tribunal Regional Eleitoral 
 

O cenário de pandemia que se instaurou abruptamente, de um modo 

geral, exigiu resolutividade desta Ouvidoria para garantir o atendimento ao 

público, sua atividade precípua, com a implementação do trabalho remoto e o 

aumento do fluxo de demandas, o que será explicitado neste breve relato, no 

intertício de 18.03.2020 a 18.09.2020. 

A Ouvidoria possui os atendimentos propriamente ditos bem como os 

serviços de atendimentos aos cidadãos - SAC, referentes a perguntas 

padronizadas, denominado Tele-Eleitoral. Assim, as demandas de ouvidoria 

propriamente ditas são categorizadas nos seguintes tipos: solicitação, 

reclamação, denúncia, elogio, sugestão e pedido de acesso à informação (LAI). 

Já as demandas do Tele-Eleitoral se subdividem em Fale Conosco (FC)- por 

email institucional; Tele Respostas (TL) – serviço automatizado de mensagens 

por whatsapp business; e  chamadas telefônicas (TEL). 

Assim, os atendimentos de ouvidoria, no período definido, de 18.03.2020 a 

18.09.2020, totalizaram 444 demandas e restaram assim compilados: 
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Setembro: 
(01/09 a 

18/09) 2036 536 200 2772 

 

 

  Os dados do Tele-Eleitoral foram assomados da seguinte forma: 
 

TELE-ELEITORAL 

Mês Período 

Atendimentos 

TELE 

FALE 

CONOSCO 

TELE-

RESPOSTAS TOTAL 

Março: 
(18/03 a 

29/03) 240 32 0 272 

Abril: 
(30/03 a 

26/04) 1116  426 766 2308 

Maio: 
(27/04 a 

31/05) 3669 5214 1619 10502 

Junho: 
(01/06 a 

28/06) 1991 470 480 2941 

Julho: 
(29/06 a 

31/07) 2939 518 592 4049 

Agosto: 
(01/08 a 

31/08) 2798 758 596 4152 
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Observe que o aumento significativo do fluxo de demandas, sobremaneira 

verificado no Tele-Eleitoral, nos meses de abril e maio, ocorreu em virtude da 

busca por regularidade eleitoral exigida como pré-requisito para concessão do 

benefício emergencial pelo Governo Federal para enfrentamento da pandemia, 

bem como para a antecipação de colação de grau de diversos profissionais da 

área da saúde para prestarem serviços no combate ao Covid 19, e também, em 

razão do fechamento do cadastro eleitoral, quando se avoluma a procura por 

regularização do título eleitoral.  

E o marco referente ao fechamento do cadastro eleitoral coincidiu com o 

recente fechamento dos cartórios eleitorais, e a disponibilidade  dos serviços 

cartorários apenas no modo remoto, em razão da pandemia, repercutindo, 

inicialmente, no Tele-Eleitoral, que passou a responder questionamentos sobre 

o atendimento nos cartórios, as vias e contatos disponíveis, sobre entrega de 

listas de candidatos – constumeiramente entregue fisicamente nos cartórios - e 

outras informações consequentes ao novo cenário de trabalho remoto da 

Justiça Eleitoral. 
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M A R Ç O :  
( 1 8 / 0 3  A  

2 9 / 0 3 )

A B R I L :  ( 3 0 / 0 3  
A  2 6 / 0 4 )

M A I O :  ( 2 7 / 0 4  
A  3 1 / 0 5 )

J U N H O :  
( 0 1 / 0 6  A  

2 8 / 0 6 )

J U L H O :  
( 2 9 / 0 6  A  

3 1 / 0 7 )

A G O S T O :  
( 0 1 / 0 8  A  

3 1 / 0 8 )

S E T E M B R O :  
( 0 1 / 0 9  A  

1 8 / 0 9 )

TELE-ELEITORAL

Atendimentos TELE FALE CONOSCO TELE-RESPOSTAS TOTAL



 

Nos meses que se seguiram, embora o fluxo de demandas tenha baixado, 

ainda assim, manteve-se em número expressivo, por se tratar de ano eleitoral e 

em atenção ao calendário eleitoral.  

Conforme os impactos detectados em razão da pandemia e da 

consequente adoção do trabalho remoto, e a título de oportunidade, registramos 

as seguintes melhorias: a) a criação de mais um canal de comunicação, de tele-

resposta automática, disponibilizado via whatsapp business;  b) a 

disponibilização de 7 (sete) linhas de atendimento telefônico para o trabalho 

remoto, em substituição ao 148; c) a publicação semanal de estatística de 

atendimento, no aplicativo Trello por conta do número excessivo de demandas; 

d) a constatação de necessidade de melhorias de funcionalidades no sistema 

“fale conosco”, bem como de estudos sobre a necessidade de implementação 

de sistema de registro e controle de chamadas telefônicas para o serviço de 

teleatendimento remoto, cujas iniciativas estão sendo tomadas. 

Ressaltamos que embora a situação de pandemia tenha impactado o 

fluxo de atendimentos no período inicial, conforme explicitado acima, a Justiça 

Eleitoral já vinha promovendo melhorias na informatização e 

desburocratização de procedimentos, tais como a simplificação na expedição 

de Guia de Recolhimento da União – GRU, no pagamento de multa, em 

alterações no Sistema Nacional de Cadastro do Eleitor, disponibilização de mais 

funcionalidades no aplicativo “E-Título”, para consulta ao local de votação e 

emissão de certidão, e outras medidas que facilitaram o acesso à Justiça 

Eleitoral, de modo a diminuir a procura por atendimento presencial, e mesmo 

pelas demais vias, bem como eliminar determinadas reclamações recorrentes 

registradas nesta Ouvidoria, ao tempo que contribuiu para a política de 

isolamento social. 

Cumpre observar que os canais de comunicação utilizados na prestação 

do serviço de ouvidoria e de teleatendimento, no modo remoto, têm sido 

exitosos, tanto que se apurou diminuição na média de tempo de resposta 

(Indicador deste Regional – n. 2, para atendimentos de ouvidoria), não 

obstante o aumento  significativo do fluxo de demandas – o que se deve também 

ao reforço da força de trabalho recente obtida por conta da reestruturação desta 

unidade. O atendimento presencial restou suspenso, entretanto, a considerar os 

dados do exercício de 2019 - aproximadamente 5% na Ouvidoria e, 20% no 

teleatendimento – e as melhorias supervenientes efetivadas para prescindir do 
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atendimento presencial, em sua maioria, e suprível por um dos outros 

atendimentos disponíveis, concluímos que, de modo geral, ampliou-se a 

acessibilidade à Justiça Eleitoral, e especificamente, quanto aos canais de 

comunicação da Ouvidoria, obtiveram ampliação e otimização, tendo sido 

garantido o atendimento aos usuários.  

 

   ___________________________________ 

Vanessa Vaz 
Assistente de Ouvidoria – II 
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Ouvidoria do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 

 

 

 Introdução 

 Este relatório apresenta o extrato das principais atividades desenvolvidas 

pela Ouvidoria do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região – TRT-18 nos 

primeiros seis meses de enfrentamento da emergência em saúde pública de 

importância internacional decorrente da infecção por coronavirus (COVID-19), 

de que trata a Portaria n. 356 do Ministério da Saúde, de 20 de março de 2020. 

 

 Histórico e contexto fático 

 Diante da nota de classificação do coronavírus como pandemia pela 

Organização Mundial de Saúde - OMS, ocorrida no dia 11 de março de 2020, o 

Supremo Tribunal Federal - STF publicou a Resolução n. 663, de 12 de março 

de 2020, que estabelece medidas de prevenção ao contágio. 

 Em seguida, o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região editou as 

seguintes normas internas, objetivando promover ações de proteção, controle e 

enfrentamento do surto no âmbito do Judiciário Trabalhista em Goiás 

(http://www.trt18.jus.br/portal/noticias/covid-19-portarias/): 

PORTARIA TRT18 GP/SCR No 678/2020, que dispõe sobre novas 

medidas e ações temporárias de prevenção e controle a serem 

adotadas no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 

para enfrentamento do surto do novo coronavírus (covid-19). 

PORTARIA TRT18 GP No 758/2020, que dispõe sobre a possibilidade 

de realização de sessões de julgamento em meio telepresencial no 

âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região durante o 

plantão extraordinário instituído para enfrentamento da pandemia do 

novo coronavírus (covid19). 

PORTARIA TRT 18ª GP/SCR Nº 797/2020, que regulamenta a 

realização de audiências por videoconferência no âmbito do 1º grau 

de jurisdição da 18ª Região da Justiça do Trabalho enquanto perdurar 

o regime excepcional de trabalho imposto pelo contexto de 

enfrentamento da pandemia da covid-19 e dá outras providências. 
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PORTARIA TRT18 SCR nº 812/2020, que regulamenta a realização, 

de forma excepcional, de correições ordinárias telepresenciais no 

âmbito do 1º grau de jurisdição da 18ª Região da Justiça do Trabalho 

PORTARIA TRT 18ª GP/SCR Nº 855/2020, que regulamenta a 

realização de audiências una e de instrução por meio de 

videoconferência, no âmbito do 1º grau de jurisdição da 18ª Região 

da Justiça do Trabalho, enquanto perdurar o regime excepcional de 

trabalho imposto pelo contexto de enfrentamento da pandemia da 

covid-19 e dá outras providências. 

PROVIMENTO TRT18 SCR 5/2020, que regulamenta, de forma 

excepcional, o procedimento de juntada, pela parte interessada, de 

arquivo de áudio e/ou de vídeo e sua degravação por meio de 

compartilhamento não editável na “nuvem”, com indicação nos autos 

e do link para acesso ao arquivo, utilizando-se, preferencialmente, do 

“Google Drive” . 

PORTARIA TRT 18ª SGGOVE/GP Nº 1008/2020, que institui o Plano 

Integrado de Retomada dos Serviços Presenciais no âmbito do 

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região para superação do 

regime extraordinário de funcionamento do órgão estabelecido pela 

Portaria TRT 18ª GP/SCR nº 678/2020. 

PORTARIA TRT18 GP Nº 1011/2020, que institui o Comitê de 

Retomada dos Serviços Presenciais e os Grupos de Trabalho 

previstos no Plano Integrado de Retomada dos Serviços Presenciais 

no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 

(PirspTRT18), estabelecido pela Portaria TRT 18ª SGGOVE/GP nº 

1008/2020, bem como confere a unidades, comissão ou comitê já 

existentes as atribuições referentes a determinadas áreas de atuação 

previstas no mesmo Plano. 

 Em suma, as restrições impostas pelo distanciamento social nesse 

período, caracterizadas pela realização de audiências por videoconferência, 

sessões de julgamento e correições ordinárias em meio telepresencial, dentre 

outros efeitos, criaram novas rotinas de trabalho e alteraram substancialmente o 

atendimento aos usuários da justiça, cuja análise inicial ensejou a elaboração 

deste relatório. 
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 Demanda 

 No período de março a agosto de 2020, a Ouvidoria do TRT-18 recebeu 

105 denúncias; 674 reclamações; 719 solicitações de atendimento, informação 

ou serviço; 3 sugestões; 43 elogios a unidades, magistrados ou servidores do 

Tribunal; além de 28 pedidos de acesso à informação de que trata a Lei n. 

12.527/2011 e 16 manifestações não enquadradas dentre as classes 

relacionadas, totalizando um montante de 1.588 atendimentos. 

 Em termos percentuais, o número de atendimentos prestados pela 

Ouvidoria nesse semestre sofreu uma redução em relação ao mesmo período 

de 2019, possivelmente em decorrência da reestruturação do serviço de consulta 

de andamentos processuais prestado pelo Tele TRT e da restrição do 

atendimento presencial nos foros trabalhistas, conforme registram os gráficos a 

seguir: 
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 O percentual de reclamações e solicitações de atendimento, informação 

ou serviço apresentadas entre os meses de março e agosto/2020 manteve-se 

no mesmo patamar dos anos anteriores e, atualmente, representa 87% da 

demanda.
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 Origem 

 Dentre as manifestações recebidas entre março e agosto de 2020, 703 

foram apresentadas por telefone, inclusive pelo canal de ligação gratuita “0800”; 

486 por meio de formulário eletrônico disponibilizado no site do Tribunal ou e-

mail e 399 pelo aplicativo de mensagens WhatsApp. 

 Esses dados consolidam a viabilidade técnica do aplicativo WhatsApp 

como canal de comunicação e a sua potencialidade como instrumento de 

controle e participação social. Sob outro ângulo, também destacam a 

preponderância do número de manifestações apresentadas por telefone, o que 

retrata as diretrizes que regem a atuação desta Ouvidoria, focada na 

comunicação verbal e no contato direto com o usuário. 
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 Manifestações recorrentes e peculiaridades do período 

 Os dados constantes dos relatórios estatísticos mensais elaborados pela 

Ouvidoria entre os meses de março e agosto de 2020 

(www.trt18.jus.br/portal/ouvidoria/estatística/) revelam um percentual de 

reclamações proporcional ao verificado nos anos anteriores quanto a questões 

sensíveis, como a efetividade do processo judicial trabalhista, especialmente na 

fase de execução; assim como com o tempo gasto para a análise de petições e 

para a confecção de documentos pelas Varas do Trabalho. 

 O principal diferencial observado no período não se refere ao quantitativo 

de manifestações recebidas e sim à nítida majoração dos pedidos considerados 

urgentes, possivelmente em decorrência da vulnerabilidade social vivenciada. 

 Dentre esses pedidos de urgência, destacam-se os relativos à liberação 

de alvarás e guias de levantamento, assim como ao desbloqueio de valores 
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relativos ao auxílio emergencial, quando retidos em contas bancárias das partes 

executadas pelos sistemas eletrônicos utilizados no processo de execução 

trabalhista. 

 Constata-se, ainda, uma especial preocupação do trabalhador na busca 

de informações sobre os direitos trabalhistas, a atuação dos órgãos de 

fiscalização do trabalho e o cumprimento da legislação sanitária no âmbito 

laboral. 

 Em outra vertente, verifica-se que o número de elogios apresentados às 

unidades, magistrados e servidores do TRT-18 triplicou nos últimos 6 meses, 

passando de 13, em 2019, para 43 manifestações de elogio entre março e agosto 

de 2020, provavelmente em virtude do reconhecimento do usuário pelo esforço 

empreendido pela Corte durante a pandemia. 

 Também merece registro o engajamento das unidades judiciárias e 

administrativas quanto ao tratamento e a apresentação de respostas resolutivas 

aos pedidos de acesso à informação recebidos pelo Serviço de Informação ao 

Usuário – SIC/Ouvidoria, que alcançou o elevado índice de 97% de deferimento, 

em 2020. 

 

 Atuação interorganizacional 

 As reuniões e seminários do Colégio de Ouvidores da Justiça do Trabalho 

- Coleouv e da rede de ouvidorias públicas do Estado de Goiás - Ouvidorias em 

Rede foram adaptadas e conduzidas de forma telepresencial, destacando-se a 

realização de diversos webinários e a organização do 4º Seminário Goiano de 

Ouvidorias, agendado para o próximo dia 15/10/2020. 

 

 Quadro de pessoal e treinamento 

Os cargos de Ouvidor e Ouvidor Substituto do Tribunal são exercidos, 

respectivamente, pelos Desembargadores Geraldo Rodrigues do Nascimento e 

Platon Teixeira de Azevedo Filho, ambos eleitos pelo Tribunal Pleno desta Corte 

para um mandato de dois anos, iniciado em 2019. 
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A Secretaria da Ouvidoria manteve o quadro de lotação composto por 4 

servidores efetivos, dentre os quais, 1 exerce a função comissionada de Chefe 

da Secretaria da Ouvidoria (FC-6). 

 Durante a pandemia, as ações de treinamento foram adequadas ao 

formato de ensino à distância, por meio de cursos específicos ministrados pela 

Escola Nacional de Administração Pública – ENAP e pelo Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ, além do oferecimento do primeiro Curso de Pós-Graduação em 

Ouvidoria Pública realizado no Brasil, promovido pela Controladoria Geral da 

União – CGU em parceria com a Organização dos Estados Ibero-americanos – 

OEI para a Educação, a Ciência e a Cultura, todos sem qualquer ônus para o 

TRT-18. 

 

 Conclusão, atuação intraorganizacional e perspectivas 

 Os efeitos da pandemia por coronavírus e as regras de distanciamento 

social não interromperam, em nenhum momento, a atuação da Ouvidoria do 

TRT-18 como órgão de valorização do acesso à informação, participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos prestados pelo 

TRT-18. 

 As atribuições da unidade foram mantidas e adequadas para garantir o 

atendimento ao usuário e o fomento à transparência e ao controle social, 

destacando-se o pleno encaminhamento dos trabalhos relativos à coordenação 

do Grupo Permanente de Acompanhamento da Lei de Acesso à Informação; a 

fiscalização periódica e permanente do cumprimento do Plano de Dados Abertos 

do Tribunal – PDA e a coordenação do Comitê Gestor da Carta de Serviços ao 

Usuário. 

 A Ouvidoria permanece atenta aos desafios apresentados, sem perder o 

foco na oitiva, no acolhimento e na busca de soluções em conjunto com os 

usuários da Justiça do Trabalho. 

 

_____________________________ 

Geraldo Rodrigues do Nascimento 
Ouvidor do TRT 18 
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Ouvidoria da Universidade Federal de Goiás 
 

Apresentação 

O estado de emergência em saúde pública de importância internacional 

relacionado ao Covid-19 trouxe desafios e mudanças para diversos setores da 

sociedade brasileira, entre eles, a administração pública federal. A Universidade 

Federal de Goiás, enquanto autarquia integrante desta estrutura, recebeu, 

através de sua Ouvidoria, diversas manifestações relacionadas ao desafiador 

cenário dos últimos meses.  

O presente relatório apresenta uma sucinta análise das manifestações 

recebidas pela Ouvidoria da Universidade Federal de Goiás, tomando como 

principal ponto de observação a correlação destas com a COVID-19. Para tanto, 

buscamos ressaltar os aspectos quantitativos das manifestações recebidas entre 

o período de 18 de março e 18 de setembro deste ano. Estes dados são 

importantes porque tencionam contribuir para o diagnóstico da Rede Goiana de 

Ouvidorias quanto a este período e ajudam a lançar luz sobre os pontos mais 

sensíveis e que merecem nossa atenção enquanto instituições públicas. 

 

Quantitativos mensais 

A classificação das manifestações na Ouvidoria da UFG é realizada de 

acordo com o disposto no Decreto n.º 9.492/2018, bem como com a Resolução 

Consuni/UFG n.º 27/2018. Estes atos normativos classificam as manifestações 

de Ouvidoria em cinco tipos: Denúncia, Reclamação, Elogio, Solicitação e 

Sugestão. 

A Ouvidoria da UFG, enquanto unidade integrante do Sistema de 

Ouvidorias do Poder Executivo Federal, o qual tem como órgão central a 

Controladoria Geral da União, por intermédio da Ouvidoria Geral da União, 

recebe, preferencialmente, e registra, necessariamente, suas manifestações na 

Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação – Plataforma 

Fala.BR. 
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Compreendendo o período entre 18 de março e 18 de setembro – período 

eleito como interregno de análise pelos membros da Rede Goiana de Ouvidorias 

– a Ouvidoria recebeu, no total, 118 denúncias, 77 reclamações, 07 elogios, 31 

solicitações e 05 sugestões, somando 238 manifestações. 

A tabela acima informa a quantidade total de cada tipo de manifestação 

recebida em cada um dos meses elencados. É importante destacar, contudo, 

que os numerosos quantitativos de denúncias, reclamações, elogios, 

solicitações e sugestões se referem a questões diversas que tangem à 

comunidade universitária. 

Entretanto, dentro deste quantitativo, é possível destacar aquelas que se 

relacionam à COVID-19, conforme o gráfico abaixo: 

 

 

 

Denúncias Reclamações Elogios Solicitações Sugestões 
TOTAL de 

manifestações 

MARÇO 8 4 0 1 1 14 

ABRIL 15 14 0 7 0 36 

MAIO  6 7 2 8 2 25 

JUNHO 52 22 2 5 1 82 

JULHO  13 10 1 4 1 29 

AGOSTO 14 8 1 3 0 26 

SETEMBRO 10 12 1 3 0 26 

TOTAL 118 77 7 31 5 238 
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Pelo gráfico, percebe-se que junho foi o mês em que a Ouvidoria da UFG 

recebeu o maior número de manifestações relacionadas à COVID-19 (30 

manifestações), sendo, também, o mês com o maior número de demandas 

protocoladas. Pelo gráfico nota-se que o quantitativo de manifestações 

relacionadas à pandemia do coronavírus chega, no máximo, a representar cerca 

de 50% do número total de manifestações recebidas, como se pode observar 

nos meses de março e maio, cuja proporção entre o total de demandas e o 

número de manifestações relacionadas à COVID-19 foi a maior até então. 

 

Sobre as áreas sensíveis ou os pontos mais observados pelo usuário 

 A partir do isolamento das manifestações relacionadas à COVID-19 em 

cada um dos meses, a Ouvidoria da UFG produziu um levantamento dos 

principais assuntos e áreas demandados nestas manifestações.  

A explanação, embora breve, auxilia a delinear um panorama das 

questões mais recorrentes na Ouvidoria da UFG durante estes últimos seis 

meses de emergência de saúde pública.  

A partir do dia 18 de março até o final do mesmo mês, por exemplo, as 

manifestações relacionadas à COVID-19 reportavam, frequentemente, 

problemáticas ligadas à administração do espaço físico e processos seletivos, 

versando sobre as novas configurações necessárias diante da pandemia e 

possíveis inobservâncias de recomendações das autoridades sanitárias por 

membros da comunidade universitária na estruturação de processos seletivos 

internos. 
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O mês de abril, por sua vez, apresentou um número maior de demandas 

que se referiam a assistência estudantil, em especial ao pagamento do auxílio 

estudantil no período da pandemia. Ainda, houve demandas mais frequentes 

quanto a questões de infraestrutura, em relação a obras e reformas que são 

desempenhadas durante a pandemia, além de pedidos de implementação de 

aulas online e problemáticas relativas a trabalho de campo, ambos no âmbito da 

pós-graduação. 

Em maio, a Ouvidoria da UFG recebeu, em maior quantidade, denúncias 

de descumprimento de atos normativos do poder público quanto a medidas 

sanitárias por membros da comunidade universitária. Foram registradas também 

algumas solicitações relativas ao auxílio emergencial pago pelo governo 

federal, erroneamente direcionadas à Ouvidoria da UFG pelo usuário, além de 

interpelações de estudantes de graduação e pós-graduação quanto à 

retomada das aulas em modalidade virtual. 

No mês de junho registrou-se, além de numerosas denúncias sobre 

possível fraude no ingresso na UFG pelo sistema de cotas (29 do total de 52 

denúncias) não relacionadas à COVID-19, houve manifestações diversas 

solicitando a adoção das aulas on-line na graduação e na pós-graduação, bem 

como questionamentos quanto à Instrução Normativa nº 01/2020, da Pró-

Reitoria de Graduação, publicada em 26 de maio de 2020. 

O pedido de especificação da data de retorno às aulas presenciais e 

acesso a disciplinas na graduação e pós-graduação foram temas frequentes 

no mês de julho. Além destes, houve manifestações tratando quanto à oferta de 

cursos de capacitação ou formação na modalidade online para servidores e 

manifestações relativas ao cumprimento do isolamento social entre 

estudantes da Instituição. 

Em agosto, as manifestações mais recorrentes versaram sobre 

descumprimento de medidas recomendadas por autoridades sanitárias no 

âmbito da pós-graduação. No âmbito da gestão institucional e da 

infraestrutura houve, também, interpelações quanto ao funcionamento dos 

edifícios da UFG durante a pandemia atual. 

Até o dia 18 de setembro, por fim, a maioria das manifestações se 

relacionam à área da graduação, seja questionando os critérios para acesso a 

disciplinas ou a oferta destas, seja reportando problemáticas relativas à 
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eficiência, eficácia e uso de tecnologias digitais de informação e comunicação 

da UFG destinadas a viabilizar o ensino à distância. 

 

Panorama geral e atuação estratégica 

Diante do quadro pandêmico instaurado pela COVID-19, a Ouvidoria da 

UFG procedeu a algumas estratégias de atuação comuns não só a outros órgãos 

da própria Universidade, mas também a outras instituições públicas brasileiras. 

Ainda em março, durante o período de contaminações em escala 

crescente pela COVID-19, a Ouvidoria da UFG suspendeu seus atendimentos 

presenciais ordinários, anteriormente realizados sob livre entrada do 

manifestante na sala da Ouvidoria de segunda a sexta, das 08h às 12h e das 

13h às 17h. Os atendimentos presenciais passaram a ocorrer mediante horário 

marcado, em atenção ao  Ofício Circular nº 7/2020/PROPESSOAS/UFG, da Pró-

Reitoria de Gestão de Pessoas da UFG e aos Comunicados n.º 01 e 02 (doc. 

SEI 1236045) do Comitê UFG para o Gerenciamento da Crise Covd-19; 

Esta nova forma de atendimento foi amplamente divulgada à comunidade 

universitária por meio do Ofício Circular nº 3/2020/OUV/UFG, endereçado à 

Chefia de Gabinete da Reitoria, aos(às) senhores(as) Pró-

Reitores(as), Secretários(as), Diretores(as) e Coordenadores(as) 

Administrativos de Unidades e Órgãos e demais gestores da UFG. Foi realizada, 

também, divulgação aos usuários em geral e à comunidade externa por meio do 

sítio eletrônico da Ouvidoria: www.ouvidoria.ufg.br. 

Além disto, a Ouvidoria da UFG passou a engajar-se em reuniões com 

gestores e membros da comunidade universitária por meio das Tecnologias 

Digitais de Informação e Comunicação (TDICs), disponibilizadas pela UFG por 

meio de sua Secretaria de Tecnologia da Informação – SeTI, com especial 

destaque para o programa de reuniões Google Meet e utilização frequente dos 

e-mails e contatos telefônicos institucionais. 

Merece destaque, ainda, a criação pela Controladoria Geral da União, em 

20 de março de 2020, do assunto “Coronavírus (COVID-19)” na Plataforma 

Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação – Plataforma Fala.BR, 

propiciando um canal específico para que as manifestações de Ouvidoria 

encaminhadas possam ser vinculadas e, de modo mais evidente, sinalizar que 
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se refere ao novo assunto cuja importância na sociedade tem se apresentado 

cada vez mais notória, conforme exposto em comunicado encaminhado pela 

Coordenação Geral de Acompanhamento e Controle das Atividades de 

Ouvidoria, vinculada à Ouvidoria Geral da União-OGU. 

A inserção deste novo assunto proporcionou não somente a elaboração 

de relatórios e análises por parte da Controladoria Geral da União, mas 

oportunizou também à Ouvidoria da UFG, enquanto unidade integrante do 

Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal – SisOUV, recortes mais 

precisos e delineamentos a respeito da importante e atual problemática do 

Coronavírus. 

 

Conclusão: desafios e perspectivas 

A Ouvidoria da UFG, tal qual diversos órgãos e setores de instituições 

públicas, passou e passa por experiências e desafios trazidos pela pandemia da 

COVID-19, desde a adequação do próprio órgão às novas formas e tecnologias 

do desenvolvimento laboral até o tratamento de manifestações que reportavam 

problemáticas até então nunca vistas no âmbito acadêmico. 

Anteriormente, apresentamos o quantitativo de manifestações por mês, 

explicitando a quantidade de manifestações relacionadas à COVID-19. Abaixo, 

apresentamos o indicativo do quantitativo total de manifestações relacionadas à 

COVID-19 no universo total de 238 manifestações protocoladas na Ouvidoria da 

UFG entre 18 de março e 18 de setembro. 

 

147
manifestações 

( 62%)

91
manifestações

(38%)

PERCENTUAL DE MANIFESTAÇÕES 
RELACIONADAS À COVID-19 DA OUV/UFG

Manifestações não relacionadas - 147

Manifestaões relacionadas à COVID-19 - 91
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Ainda que não tenha representado nem metade do total de manifestações 

tratadas, reduzindo-se a 38%, conforme se pôde observar no quadro anterior, as 

manifestações relacionadas à COVID-19 possuem urgências e especificidades 

próprias, que exigem atenção de toda a equipe. Além disto, ainda que não 

estejam diretamente relacionadas à questão da COVID-19, as manifestações 

são comumente circunstanciais, isto é, se reportam às situações experienciadas 

pelo usuário em um determinado tempo e contexto específico. Quase em sua 

totalidade, as manifestações informam problemáticas ou questões que surgiram 

no contexto atual, o qual é profundamente marcado pela pandemia do 

Coronavírus.  

 

 

  

______________________________ 

Vinícius Sado Rodrigues 
Coordenador da Ouvidoria/UFG 
Universidade Federal de Goiás 
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C

onsiderações finais

 
 

O contexto da pandemia da COVID-19 trouxe diversos desafios aos 

órgãos públicos, e, como se pôde verificar ao longo deste relatório, a suas 

respectivas Ouvidorias. Em face do panorama recente, foi necessário às 

Ouvidorias atuar estrategicamente, em conjunto com as instituições que 

integram e perante a sociedade, para garantir a efetividade da prestação de seus 

serviços.  

Em virtude da peculiaridade e da natureza de cada Ouvidoria que compõe 

a Rede, é possível notar que o fluxo de atendimentos, de demandas, de 

protocolos e a rotina de atuação se comportaram de maneiras distintas neste 

período para cada ouvidoria. Entretanto, as ouvidorias goianas mantiveram seu 

objetivo principal, independentemente do contexto, qual seja, o de promover o 

controle e a participação social e prestar um efetivo atendimento ao público, para 

tanto, atuado estrategicamente. 

O presente relatório, ao apresentar o impacto da crise sanitária de COVID-

19 sobre as Ouvidorias goianas, oferece, também, um diagnóstico de como a 

pandemia afetou esferas distintas do serviço público, ministerial, jurisdicional e 

acadêmico no estado de Goiás. Este diagnóstico, enquanto uma radiografia das 

questões mais recorrentes e/ou problemáticas acionadas nas ouvidorias, propõe 

uma visão qualificada sobre a realidade de diversas instituições goianas no 

período, oferecendo ferramentas para uma atuação mais efetiva do poder 

público. 

Enquanto coletivo de ouvidorias de instituições deste Estado, a Rede de 

Ouvidorias – Goiás, abaixo subscrita por ouvidorias que a integram, acredita e 

reafirma o papel e a contribuição das ouvidorias na construção democrática das 

instituições, na importância do controle e da participação social e no diálogo 

permanente entre as instituições públicas e seus usuários, seus jurisdicionados 

e todos os cidadãos. 
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Ouvidoria do Ministério Público de Goiás 

 

Ouvidorias do Poder Executivo Estadual de Goiás 

Ouvidoria do Poder Judiciário do Estado de Goiás 

 

Ouvidoria do SUS/Secretaria de Estado da Saúde de Goiás – SES/GO 

 

Ouvidoria do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

 

Ouvidoria do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás 

 

Ouvidoria do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 

 

Ouvidoria da Universidade Federal de Goiás 
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